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DEPENDER DA BONDADE DE ESTRANHOS

Até 2013, as declarações do arguido em fases anteriores do processo penal 
só podiam ser valoradas em julgamento em circunstâncias excecionais, sendo 
a regra uma espécie de “o que acontece em Vegas (inquérito e instrução, no 
caso) em Vegas fica”. Em 2013, este regime levou uma volta de 180 graus, aliás 
a propósito (como infelizmente vem acontecendo e de modo crescente) da 
vozearia sobre casos concretos que na alegada vox populi (que é a dos órgãos 
de comunicação social e da opinião publicada, já que a opinião pública quer 
saber disto nada ou quase nada) foram tidos como “chocantes”. E como hoje 
se legisla sob o calor e a pressão do momento, a regra passou a ser esta: as 
declarações do arguido em fases anteriores podem ser sempre valoradas em 
julgamento, desde que prestadas perante autoridade judiciária, com assis-
tência de defensor e tendo o arguido sido advertido sobre essa possibilidade 
de uso futuro do que declara no inquérito ou na instrução. E, acrescenta-se, 
tais declarações não servem como confissão.

E assim estamos ainda hoje, nove anos volvidos, sendo que a maioria das 
vozes da doutrina e quase todas da jurisprudência se vêm manifestando con-
fortáveis com isto, porque, dizem, está tudo garantido e não há problema 
nenhum. Pois, na verdade, dizem, as declarações são perante autoridade judi-
ciária (ou seja, procurador ou juiz), o que, digo eu, e como se sabe, é uma 
espécie de salvo conduto para chegar à Cidade Esmeralda mais rápida e facil-
mente do que a Dorothy na companhia do Leão, do Espantalho e do Homem 
de Lata. Em segundo lugar, reforçando o conforto de quem não vê na atual 
redação do artigo 357º do Código de Processo Penal (CPP) nenhum problema, 
temos, dizem, a assistência por defensor e a advertência ao arguido de que o 
que disser poderá ser usado e valorado no futuro. E pronto, já está, como tem 
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defensor e como fica a saber que no futuro aquilo pode valer, então não temos 
questão, problema ou beliscadura. Esquecem, porém, nesta singela aprecia-
ção (salvo sempre o muito alto respeito), pelo menos duas coisas. Uma, que 
quando o arguido declara no inquérito o objeto do processo ainda não está 
sequer fixado, e estará tanto menos quanto mais longe estivermos do momento 
da acusação, o que em instrução também acontece, flagrantemente nos casos 
de instrução requerida por assistente, mas também nos casos de instrução 
requerida por arguido ou arguidos, porque, embora a acusação seja limite da 
pronúncia em certa medida, não o é completamente, já porque pode existir 
alteração não substancial dos factos, já porque as codefesas podem carrear 
matérias adicionais à acusação.

E a outra coisa que esquecem é que, em muitos casos, o arguido declara 
em inquérito, em primeira vez ou até em segunda ou terceira, no âmbito 
de diligência para o possível decretamento de medidas de coação, e amiúde 
sob detenção, donde facilmente se intui (mesmo que se não seja cientista 
do Direito ou muito experimentado nas lides do foro) que o arguido declara 
então essencialmente tendo em vista tais possíveis medidas de coação, com 
a agravante da moda que existe, campeia e cresce (sobretudo em certos pro-
cessos) de, por um lado, interpretar o silêncio como uma não colaboração que 
deflagra ou reforça os perigos a que alude o artigo 204º do CPP (o que aliás 
é, isso sim, “terrorismo judiciário”) ou de, por outro lado, querer transformar 
algumas vezes o interrogatório em sede de diligência para aplicação de even-
tuais medidas de coação numa delação premiada tão informal quanto cínica. 
Aos mais incautos sobre estas coisas contarei, um dia, episódios que já vivi, 
muito instrutivos, ficando-me agora pela recordação das palavras, em aparente 
português suave sem filtro, de um célebre juiz para um atónito cliente meu 
(detido há vários dias, pois, que os prazos são sempre flexíveis na caneta de 
um juiz e o papel aceita tudo), dizendo-lhe: «ó homem, não se deixe afundar 
sozinho, veja lá; pergunte ao Dr. Patrício o que eu quero dizer com isto, ele 
percebe.” O atónito cavalheiro que eu então representava não deitou âncora 
aos pés de ninguém, e lá ficou quase um ano em prisão preventiva, até que 
se lembrou de uma leve história sobre outra pessoa, cuja narrativa era inte-
ressante para a caneta do decisor e chegou logo para atenuar os perigos do 
artigo 204º, e foi estanciar para casa com a dita pulseira eletrónica. Isto é ver-
dade, tão verdade como dois mais dois serem quatro, e escutei e vi eu – e fui 
cúmplice, claro – com estes ouvidos e estes olhos que a terra ou o fogo hão 
de comer (se aguentarem o travo agreste do que já ouvi ou vi por essa vida e 
esses tribunais afora).
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E é por estas e por outras que não vou facilmente em cantigas sobre o 
artigo 357º atual estar muito bem, porque estaria tudo garantido e salvaguar-
dado. Não está nada. Conversa. O que está garantido é o mínimo dos míni-
mos e menos do que isso seria muitíssimo obsceno. Mas mesmo com o que 
está garantido, e também com a proibição de as declarações anteriores vale-
rem como confissão (também era o que faltava, já agora), o artigo 357º não 
está nada bem, desde logo pelas razões que sumariamente já apontei acima. 
Mas há mais, sendo de salientar uma relacionada com as próprias finalida-
des inerentes ao exercício da ação penal e outras – muito mais importantes 
– relacionadas com a essência do processo penal. E é aí que bate mesmo o 
ponto, aí está a meu ver o coração do problema, sendo que todos os esforços de 
reflexão e de justificação da solução criada em 2013 em redor de coisas como 
o contraditório, o juiz natural, a oralidade e a imediação, a estrutura acusa-
tória do processo penal, a vontade livre e esclarecida, et cetera (é ver a dou-
trina e a jurisprudência), são importantes, mas só contribuem para um sono 
falsamente descansado sobre uma solução legal que é em si mesma grave e 
que simbolicamente espelha o que de pior tem acontecido ao processo penal 
entre nós pelo menos na última década e meia.

Mas já lá vamos, antes uma breve nota para dizer que esta solução pode 
contribuir também para o contrário daquilo que parece ter no seu horizonte, 
ou seja, a eficácia, o exercício mais efetivo da ação penal (que nesta leitura das 
coisas pressupõe chegar com o processo ao fim rapidamente, a toques de pin-
galim se for preciso, e com “resultados”, de preferência resultados daqueles 
que não chocam a tal vox populi). E porquê? Porque esta solução pode levar a 
investigações preguiçosas, quando não mesmo indolentes, que logo descan-
sam quando obtêm declarações do arguido a preceito (por exemplo de um 
aterrado arguido que se não falar ou não falar de certa forma pode ver no 
horizonte uma prisão preventiva ou de um arguido que fala e fala, com boa 
vontade, sobre um objeto processual ainda difuso e em evolução – “a inves-
tigação é dinâmica”, conhecem a célebre fórmula?). Descansam, param de 
investigar, avançam para acusar e não buscam mais. Ora, pode suceder que 
mais adiante algum juiz mais atento (ou “amigo” dos arguidos, como alguma 
vox populi também canta) ache insuficientes as declarações de fases anterio-
res não corroboradas por mais trabalho de investigação, ou tome atenção a 
prova contrária, entretanto carreada para o processo ou produzida, e lá se vai 
a eficácia e lá se vão os resultados. E lá se choca a vox populi, que depois terá 
de ser anestesiada com a narrativa do juiz exagerado ou do juiz “amigo” dos 
criminosos ou com a charla do excesso de garantias, porque a culpa é sempre 
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de alguém ou de qualquer coisa que não a investigação, que essa é do melhor 
que há – e só não é ainda mais excelsa por causa da falta de meios. Já sabe-
mos. Já sabemos isso, e também já sabemos que esse é um dos dois proble-
mas essenciais da justiça criminal em Portugal. O outro é, claro, o excesso de 
garantias. Trata-se de ladainha já tão repetida, glosada e celebrada que não 
há volta a dar, é quase já dogma trentino.

Disto isto, vamos ao essencial. Ao ponto. Que se prende com, por um lado, 
negar ao arguido o direito à estratégia e, por outro, ver no arguido não tanto 
um sujeito processual, mas mais um objeto do processo, e de ver nas suas 
declarações não tanto um meio de defesa, mas mais um meio de prova. E isto 
significa descaraterizar completamente o processo penal, pois este não é na 
essência um conjunto de atos e procedimentos para chegar a uma conclusão 
sobre a existência ou não de crime e, em caso afirmativo, de quem é o seu res-
ponsável. O processo penal, o verdadeiro e próprio – outra coisa qualquer é 
mero procedimento – consiste num conjunto de princípios, garantias e regras 
que assegurem que a descoberta acerca do eventual crime e do seu eventual 
responsável é feita de uma certa forma, sendo que só é legítima se assim for 
feita. O processo penal serve, essencialmente, para proteger o arguido (o qual, 
aliás, no dizer da amiúde esquecida Constituição, goza de todas as garantias 
de defesa) em face do poder do Estado, não serve para proteger a sociedade. 
Para essa proteção temos o Código Penal, que estabelece crimes e penas.  
O processo penal é, isso sim, uma tentativa de fazer com que a descoberta 
do eventual crime e a consequente proteção da sociedade não sejam feitas 
de qualquer maneira e a qualquer preço, mais a mais quando a relação carac-
terística do processo penal é profundamente desigual, tendo de um lado o 
cidadão ou a pessoa coletiva e do outro o Estado, vestido do seu jus imperii e 
da sua poderosa majestade. 

Não é poesia isto, não é quimera. Isto é o processo penal, muito simples, 
cuspido e escarrado, ou explicado, se quiserem, a uma criança de seis anos. 
Como no título do livro de Marguerite Duras, trata-se de uma barragem 
contra o Pacífico. É por isso que há proibições de prova, garantias, meios de 
defesa, garantias de imparcialidade, tutela jurisdicional efetiva, contraditó-
rio, igualdade de armas, presunção da inocência e muito mais. E é por isso 
que o arguido é um sujeito processual, munido de dignidade e de armas 
tendencialmente iguais ao acusador, do qual deve ser um contraditor escla-
recido, mas também livre. Não é um objeto. É um sujeito. E um sujeito tem 
de ter o direito essencial à estratégia, ou seja, a mover-se em cada momento 
do processo de forma livre sobre o que é melhor, em seu juízo, para a sua 
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defesa, sem estar coagido, amarrado, condicionado. Se estamos em sede de 
inquérito, perante possíveis medidas de coação, em instrução ou em julga-
mento, as coisas podem ser muito diferentes, e o arguido tem de ter a possibi-
lidade inteira e livre de atuar como quer para sua defesa. E as suas declarações 
(ou o seu silêncio) são um instrumento essencial disso, e não devem nem 
podem ser vistas como meio de prova, mas como meio de defesa. Podem 
ser valoradas como meio de prova, claro, mas a sua natureza não é essa, mas 
sim de instrumento de defesa, e, portanto, as soluções legais sobre elas (e 
as práticas judiciárias) não devem tratá-las como meios de prova, mas sim 
como meios de defesa (ainda que com consequências probatórias, mas isso 
é diferente de as finalidades ou mesmo a ideologia dessas declarações serem  
probatórias).

Ora, esta solução, que amarra o arguido para sempre ao que disse (e até 
ao que não disse) em inquérito e em instrução representa a objetivação do 
arguido, negando-lhe uma dimensão essencial do seu estatuto e das suas 
garantias de defesa, e olha para o arguido, na verdade, mais como um simples 
declarante do que como o livre contraditor do acusador, aquele para quem, 
na verdade, o processo penal foi feito. E é também por isso que penso, como 
disse, que esta solução legal é simbólica de um movimento de erosão de garan-
tias e de descaracterização do processo penal a que temos entre nós assistido 
pelo menos na última década e meia, movimento esse que ocorre quer no law 
in the books, quer no law in action. Ou seja, temos uma relação umbilical entre 
narrativas e discussões públicas e alterações da Lei e soluções jurispruden-
ciais, muitas vezes usando umas para chegar a outras, ou umas contaminando 
outras, num caldo que tem vindo sempre a engrossar e que, recentemente, 
já chegou ao despudor de ouvirmos altos responsáveis do sistema de justiça a 
insistir no alegado excesso de garantias (mesmo depois de anos e anos de sis-
temáticos cortes, e sempre repetindo a afirmação sem concretizarem, como 
mero slogan de propaganda) e até de apelidarem os defensores em certos 
processos de “terroristas judiciários”. Já aqui chegámos, e temo que ainda 
mais longe chegaremos. E nada disto é por acaso, e nada disto é desprovido 
de consequências, e tudo isto me preocupa muito, e não é de agora, embora 
agora tenhamos chegado a um tal ponto em que já não está longe a fronteira 
do iliberalismo processual penal (se é que em certos casos, por exemplo no 
parente muito próximo do processo penal que é o processo contraordenacio-
nal, não foi já transposta). E uma grande parte dos textos deste livro é preci-
samente sobre tudo isso, pelo que não poderia deixar de abrir o mesmo com 
este texto. Simbolicamente, et pour cause.
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E não achei melhor título do que “depender da bondade de estranhos”, 
não só para este escrito, como também para o livro. Um título que vou bus-
car à literatura e ao cinema, as “minhas” duas artes maiores (sem desprimor 
para as demais, e de algumas preciso também muito). E aqui as temos, neste 
pedaço da frase de Blanche DuBois, seja na peça de Tennessee Williams, seja 
no filme de Elia Kazan (duas obras magníficas, que me fazem quase tanta falta 
como pão para a boca). Já quase no final, quando vêm buscá-la para a inter-
nar, ela diz (e no filme Vivien Leigh di-lo com um olhar magistral, confiante, 
mas perdido, esperançado, mas ao mesmo tempo desencantado) que sempre 
dependeu da bondade de estranhos. Agarra-se bem ao braço do médico (como 
indica o dramaturgo expressamente) e diz: «whoever you are – I have always 
depended on the kindness of strangers.» E vai, ou melhor, deixa-se levar.

Ora, de corte em corte, de erosão em erosão, de tiro em tiro às garan-
tias, com muitas narrativas e slogans propagandísticos pelo meio, é para um 
arguido‑Blanche DuBois que temos caminhado, que acabará dependente da 
bondade ou da simpatia de estranhos – “whoever you are” –, e sem a capaci-
dade de verdadeiramente se autodeterminar na sua defesa (autodeterminação 
essa que terá de incluir sempre o poder de disposição sobre a sua palavra e 
o seu silêncio). E isso é o oposto do que deve ser, e tenho-me batido e bater-
-me-ei para o evitar. Pois tenho para mim que arguido, num due process of law, 
tem de estar investido da liberdade de dizer como em Bartleby, o Escrivão, de 
Melville, o mantra que se tornou símbolo de autonomia, de afirmação e de 
resistência: «preferia não o fazer.» Mas a verdade é que – a despeito das con-
versas da treta sobre excesso de garantias que por aí circulam em parango-
nas mastigadas e comidas com rapidez preguiçosa – pode cada vez menos 
dizer isso e proceder em conformidade, e a redação atual do artigo 357º do 
CPP é um prego grande nesse caixão. O arguido, para o ser, tem de gozar do 
direito essencial de preferir não o fazer, direito esse que, como os direitos 
essenciais, tem as muitas faces de um poliedro ideológico e problemático.  
E estruturante. E muito civilizado.

E termino com uma referência a outro livro, Nove Histórias, de J. D. Salinger. 
Na nona delas, Teddy pergunta a Nicholson se ele se lembra da maçã que 
Adão comeu no Paraíso e pergunta-lhe se ele sabe o que havia nela. E logo 
responde: «lógica e tretas intelectuais. Era só isso o que havia na maçã.» Ora, 
espero que achem que a maçã que aqui mordo tem mais lógica do que tretas 
intelectuais. Caso contrário, desculpem qualquer coisinha. Também eu, afi-
nal, dependo da bondade de estranhos. Dependemos todos. O ponto está no 
grau da dependência e nos seus efeitos. 
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